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Prefeito articulalobbylna Constituinte 
Da Sucursal 

Goiânia O prefeito desta 
capital, Daniel António, 
tentará viabilizar a instala
ção de um comité munici
palista em Brasilia para 
atuar junto à Assembleia 
Nacional Constituinte, em 
defesa dos interesses dos 
municípios. A cada semana 
um grupo de prefeitos e ve
readores se revezará no es
critório a ser montado, fa
zendo lobby em torno dos 
eleitos para redação da no
va Constituição. "Será 
uma forma de cobrarmos 
os compromissos assumi
dos pelos constituintes du
rante a campanha eleitoral 

e garantirmos o restabele
cimento da verdadeira au
tonomia municipal e uma 
reforma tributária justa", 
explica o prefeito goianien-
se. 

Ele já enviou mensagens 
aos constituintes eleitos 
por Goiás e agora mobiliza 
seus colegas prefeitos, ve
readores e outras lideran
ças municipais deste esta
do para a criação do Comi
té Goiano de Defesa do Mu
nicípio junto à Assembleia 
Nacional Constituinte. A 
proposta já encontra res
paldo em grande número 
de municípios. 

Daniel António aguarda 
a resposta dos telegramas 

enviados a seus colegas dos 
244 municípios goianos e 
mantém a expectativa de 
que aceitem sua proposta. 
"Se houver essa concor
dância nós criaremos o co
mité e formaremos uma 
comissão permanente em 
Brasília, integrada por pre
feitos, presidente de câma
ras e vereadores. Eles fica
rão no Distrito Federal, em 
vigília, acompanhando os 
debates e a votação da As
sembleia Constituinte — in
clusive participando das 
discussões ou encaminha
mentos na medida em que 
isso for possível. Semanal
mente essa comsisâo será 
trocada por uma nova co

missão, mantendo a vigília 
até que se negocie uma re
forma justa para os mu
nicípios". 

A exemplo das prefeitu
ras das demais capitais 
brasileiras, a de Goiânia 
enfrenta seríssimos proble
mas financeiros. Sua recei
ta hoje revela-se insuficien
te para quitação das folhas 
de pagamentos ao funcio
nalismo e com frequência 
seu dirigente tem que estar 
buscando auxílio junto ao 
Governo do estado e a 
União, sem muito sucesso 
na maioria de seus pleitos. 

Segundo Daniel António, 
a nova Constituição deve 
fazer com que o Governo 

Federal "tire das costas 
das prefeituras os órgãos 
da União que funcionam no 
município e por este manti
dos. Isso é absolutamente 
injusto para com o mu
nicípio e penaliza não ape
nas a prefeitura mas o pró
prio município e as nossas 
parcas receitas". Cita co
mo exemplos o TRE, assi
nalando que se a prefeitura 
tirar do Tribunal os seus 
servidores a Justiça Eleito
ral nãl tem como funcio
nar. O número de servido
res é elevado, revela. Tam
bém mantém o funciona
mento da Fundação Edu
car, que substituiu o antigo 
Mobral, as juntas do Servi

ço Militar, além de "outros 
abusos contra o município. 
"Esses abusos não têm li
mites. Temos de manter o 
serviço de assistência so
cial. Goiânia mantém 50 
mil crianças nas escolas 
municipais enquanto que a 
União não tem uma escola 
sequer de primeiro grau 
nesta capital e tampouco 
qualquer outra instituição 
de ensino fundamental". 

A nova Carta Magna de
verá ainda estabelecer 
uma reforma tributária 
que devolva ao município 
boa parte da receita tribu
tária que nele é gerada e 
que hoje se concentra nas 
mãos do Governo Federal 
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— prega Danlei Ai 
"Só assim, com ro< 
suficientes par.-; •;••; 
necess idades dos 
nicípios, os dir!gc-iil: 
derão desenvolver 
nistraçôes que aíem! 
legítimas rr-ivin.-lU 
da comunidade V. n ; 
to, o vereador, r>,\ i»»-; 
instância e com tmi.i .; pín-
priedade, que sabe o que ••; 
realmente pi i<;< ii.ii i>.> i>eii i 
sua cidade, sua genle. Kn-
lão é a prefeiíiii.j mi>- íi-ni 
de ter ao seu alcano;- os 
meios para o at«vi('ii.-i •>">) 
dessas prioridades <• M O 
instâncias mais elevadas <; 
distantes da realidade; mu
nicipal". 
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